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MORFOSSINTAXE CLASSES DE PALAVRAS. PROCESSOS 
DE DERIVAÇÃO. PROCESSOS DE FLEXÃO VERBAL E 

NOMINAL

ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS
As palavras são formadas por estruturas menores, com signifi-

cados próprios. Para isso, há vários processos que contribuem para 
a formação das palavras.

Estrutura das palavras
As palavras podem ser subdivididas em estruturas significativas 

menores - os morfemas, também chamados de elementos mórfi-
cos: 

– radical e raiz;
– vogal temática;
– tema;
– desinências;
– afixos;
– vogais e consoantes de ligação.
Radical: Elemento que contém a base de significação do vocá-

bulo.
Exemplos
VENDer, PARTir, ALUNo, MAR.

Desinências: Elementos que indicam as flexões dos vocábulos.

Dividem-se em:

Nominais
Indicam flexões de gênero e número nos substantivos.
Exemplos
pequenO, pequenA, alunO, aluna.
pequenoS, pequenaS, alunoS, alunas.

Verbais
Indicam flexões de modo, tempo, pessoa e número nos verbos
Exemplos
vendêSSEmos, entregáRAmos. (modo e tempo)
vendesteS, entregásseIS. (pessoa e número)

Indica, nos verbos, a conjugação a que pertencem.
Exemplos
1ª conjugação: – A – cantAr
2ª conjugação: – E – fazEr
3ª conjugação: – I – sumIr

Observação
Nos substantivos ocorre vogal temática quando ela não indica 

oposição masculino/feminino.
Exemplos
livrO, dentE, paletó.

Tema: União do radical e a vogal temática.
Exemplos
CANTAr, CORREr, CONSUMIr.

Vogal e consoante de ligação: São os elementos que se inter-
põem aos vocábulos por necessidade de eufonia.

Exemplos
chaLeira, cafeZal.

Afixos
Os afixos são elementos que se acrescentam antes ou depois 

do radical de uma palavra para a formação de outra palavra. Divi-
dem-se em:

Prefixo: Partícula que se coloca antes do radical.
Exemplos
DISpor, EMpobrecer, DESorganizar.

Sufixo
Afixo que se coloca depois do radical.
Exemplos
contentaMENTO, reallDADE, enaltECER.
Processos de formação das palavras
Composição: Formação de uma palavra nova por meio da jun-

ção de dois ou mais vocábulos primitivos. Temos:

Justaposição: Formação de palavra composta sem alteração na 
estrutura fonética das primitivas.

Exemplos
passa + tempo = passatempo
gira + sol = girassol

Aglutinação:  Formação de palavra composta com alteração da 
estrutura fonética das primitivas.

Exemplos
em + boa + hora = embora
vossa + merce = você

Derivação: 
Formação de uma nova palavra a partir de uma primitiva. Te-

mos:

Prefixação: Formação de palavra derivada com acréscimo de 
um prefixo ao radical da primitiva.

Exemplos
CONter, INapto, DESleal.

Sufixação: Formação de palavra nova com acréscimo de um su-
fixo ao radical da primitiva.

Exemplos
cafezAL, meninINHa, loucaMENTE.

Parassíntese: Formação de palavra derivada com acréscimo de 
um prefixo e um sufixo ao radical da primitiva ao mesmo tempo.

Exemplos
EMtardECER, DESanimADO, ENgravidAR.

Derivação imprópria: Alteração da função de uma palavra pri-
mitiva.

Exemplo
Todos ficaram encantados com seu andar: verbo usado com 

valor de substantivo.

Derivação regressiva: Ocorre a alteração da estrutura fonética 
de uma palavra primitiva para a formação de uma derivada. Em ge-
ral de um verbo para substantivo ou vice-versa.

Exemplos
combater – o combate
chorar – o choro

Prefixos
Os prefixos existentes em Língua Portuguesa são divididos em: 

vernáculos, latinos e gregos.
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Vernáculos: Prefixos latinos que sofreram modificações ou fo-
ram aportuguesados: a, além, ante, aquém, bem, des, em, entre, 
mal, menos, sem, sob, sobre, soto.

Nota-se o emprego desses prefixos em palavras como:  abor-
dar, além-mar, bem-aventurado, desleal, engarrafar, maldição, me-
nosprezar, sem-cerimônia, sopé, sobpor, sobre-humano, etc.

Latinos: Prefixos que conservam até hoje a sua forma latina 
original:

a, ab, abs – afastamento: aversão, abjurar.
a, ad – aproximação, direção: amontoar.
ambi – dualidade: ambidestro.
bis, bin, bi – repetição, dualidade: bisneto, binário.
centum – cem: centúnviro, centuplicar, centígrado.
circum, circun, circu – em volta de: circumpolar, circunstante.
cis – aquem de: cisalpino, cisgangético.
com, con, co – companhia, concomitância: combater, contem-

porâneo.
contra – oposição, posição inferior: contradizer.
de – movimento de cima para baixo, origem, afastamento: de-

crescer, deportar.
des – negação, separação, ação contrária: desleal, desviar.
dis, di – movimento para diversas partes, ideia contrária: dis-

trair, dimanar.
entre – situação intermediaria, reciprocidade: entrelinha, en-

trevista.
ex, es, e – movimento de dentro para fora, intensidade, priva-

ção, situação cessante: exportar, espalmar, ex-professor.
extra – fora de, além de, intensidade: extravasar, extraordiná-

rio.
im, in, i – movimento para dentro; ideia contraria: importar, 

ingrato.
inter – no meio de: intervocálico, intercalado.
intra – movimento para dentro: intravenoso, intrometer.
justa – perto de: justapor.
multi – pluralidade: multiforme.
ob, o – oposição: obstar, opor, obstáculo.
pene – quase: penúltimo, península.
per – movimento através de, acabamento de ação; ideia pejo-

rativa: percorrer.
post, pos – posteridade: postergar, pospor.
pre – anterioridade: predizer, preclaro.
preter – anterioridade, para além: preterir, preternatural.
pro – movimento para diante, a favor de, em vez de: prosseguir, 

procurador, pronome.
re – movimento para trás, ação reflexiva, intensidade, repeti-

ção: regressar, revirar.
retro – movimento para trás: retroceder.
satis – bastante: satisdar.
sub, sob, so, sus – inferioridade: subdelegado, sobraçar, sopé.
subter – por baixo: subterfúgio.
super, supra – posição superior, excesso: super-homem, super-

povoado.
trans, tras, tra, tres – para além de, excesso: transpor.
tris, três, tri – três vezes: trisavô, tresdobro.
ultra – para além de, intensidade: ultrapassar, ultrabelo.
uni – um: unânime, unicelular.

Grego: Os principais prefixos de origem grega são:
a, an – privação, negação: ápode, anarquia.
ana – inversão, parecença: anagrama, analogia.
anfi – duplicidade, de um e de outro lado: anfíbio, anfiteatro.
anti – oposição: antipatia, antagonista.
apo – afastamento: apólogo, apogeu.
arqui, arque, arce, arc – superioridade: arcebispo, arcanjo.
caco – mau: cacofonia.
cata – de cima para baixo: cataclismo, catalepsia.
deca – dez: decâmetro.
dia – através de, divisão: diáfano, diálogo.
dis – dualidade, mau: dissílabo, dispepsia.
en – sobre, dentro: encéfalo, energia.
endo – para dentro: endocarpo.
epi – por cima: epiderme, epígrafe.
eu – bom: eufonia, eugênia, eupepsia.
hecto – cem: hectômetro.
hemi – metade: hemistíquio, hemisfério.
hiper – superioridade: hipertensão, hipérbole.
hipo – inferioridade: hipoglosso, hipótese, hipotermia.
homo – semelhança, identidade: homônimo.
meta – união, mudança, além de: metacarpo, metáfase.
míria – dez mil: miriâmetro.
mono – um: monóculo, monoculista.
neo – novo, moderno: neologismo, neolatino.
para – aproximação, oposição: paráfrase, paradoxo.
penta – cinco: pentágono.
peri – em volta de: perímetro.
poli – muitos: polígono, polimorfo.
pro – antes de: prótese, prólogo, profeta.
Sufixos
Os sufixos podem ser: nominais, verbais e adverbial.

Nominais
Coletivos: -aria, -ada, -edo, -al, -agem, -atro, -alha, -ama.
Aumentativos e diminutivos: -ão, -rão, -zão, -arrão, -aço, -as-

tro, -az.
Agentes: -dor, -nte, -ário, -eiro, -ista.
Lugar: -ário, -douro, -eiro, -ório.
Estado: -eza, -idade, -ice, -ência, -ura, -ado, -ato.
Pátrios: -ense, -ista, -ano, -eiro, -ino, -io, -eno, -enho, -aico.
Origem, procedência: -estre, -este, -esco.

Verbais
Comuns: -ar, -er, -ir.
Frequentativos: -açar, -ejar, -escer, -tear, -itar.
Incoativos: -escer, -ejar, -itar.
Diminutivos: -inhar, -itar, -icar, -iscar.

Adverbial = há apenas um
MENTE: mecanicamente, felizmente etc.
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Regular and irregular plural of nouns: To form the plural of the nouns is very easy, but you must practice and observe some rules.

Regular plural of nouns
• Regra Geral: forma-se o plural dos substantivos geralmente acrescentando-se “s” ao singular.
Ex.: Motherboard – motherboards
Printer – printers
Keyboard – keyboards

• Os substantivos terminados em y precedido de vogal seguem a regra geral: acrescentam s ao singular.
Ex.: Boy – boys Toy – toys
Key – keys

• Substantivos terminados em s, x, z, o, ch e sh, acrescenta-se es.
Ex.: boss – bosses tax – taxes bush – bushes

• Substantivos terminados em y, precedidos de consoante, trocam o y pelo i e acrescenta-se es. Consoante + y = ies
Ex.: fly – flies try – tries curry – curries

Irregular plurals of nouns
There are many types of irregular plural, but these are the most common:

• Substantivos terminados em f e trocam o f pelo v e acrescenta-se es. 
Ex.: knife – knives
life – lives
wife – wives

• Substantivos terminados em f trocam o f pelo v; então, acrescenta-se es.
Ex.: half – halves wolf – wolves loaf – loaves
• Substantivos terminados em o, acrescenta-se es. 
Ex.: potato – potatoes tomato – tomatoes volcano – volcanoes
 
• Substantivos que mudam a vogal e a palavra.
Ex.: foot – feet child – children person – people tooth – teeth mouse – mice

Countable and Uncountable nouns
• Contáveis são os substantivos que podemos enumerar e contar, ou seja, que podem possuir tanta forma singular quanto plural. Eles 

são chamados de countable nouns em inglês.
Por exemplo, podemos contar orange. Podemos dizer one orange, two oranges, three oranges, etc.

• Incontáveis são os substantivos que não possuem forma no plural. Eles são chamados de uncountable nouns, de non-countable 
nouns em inglês. Podem ser precedidos por alguma unidade de medida ou quantificador. Em geral, eles indicam substâncias, líquidos, pós, 
conceitos, etc., que não podemos dividir em elementos separados. Por exemplo, não podemos contar “water”. Podemos contar “bottles 
of water” ou “liters of water”, mas não podemos contar “water” em sua forma líquida.

Alguns exemplos de substantivos incontáveis são: music, art, love, happiness, advice, information, news, furniture, luggage, rice, sugar, 
butter, water, milk, coffee, electricity, gas, power, money, etc.
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Veja outros de countable e uncountable nouns:

Definite Article
THE = o, a, os, as

• Usos
– Antes de substantivos tomados em sentido restrito.
THE coffee produced in Brazil is of very high quality.
I hate THE music they’re playing.

– Antes de nomes de países no plural ou que contenham as palavras Kingdom, Republic, Union, Emirates.
THE United States
THE Netherlands
THE United Kingdom
THE Dominican Republic

– Antes de adjetivos ou advérbios no grau superlativo.
John is THE tallest boy in the family.

– Antes de acidentes geográficos (rios, mares, oceanos, cadeias de montanhas, desertos e ilhas no plural), mesmo que o elemento 
geográfico tenha sido omitido.

THE Nile (River)
THE Sahara (Desert)

– Antes de nomes de famílias no plural.
THE Smiths have just moved here.

– Antes de adjetivos substantivados.
You should respect THE old.
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As leis não são leis invariáveis e universais, conforme, uma vez 
que as sociedades estão em curso, constantemente se transforman-
do e se desenvolvendo. Daí se conclui que a forma de apropriação e 
transformação da natureza é determinada pelas leis transitórias da 
sociedade. O homem se faz presente nesse sistema geral de rela-
ções, exercendo grande pressão sobre o meio geográfico e influen-
ciando o movimento circular das substâncias da terra. Isso significa 
dizer, que qualquer alteração em uma das partes do geossistema, 
automaticamente alterara o equilíbrio dinâmico do geossistema.

MEIO AMBIENTE E MODERNIDADE 
A sociedade moderna é também conhecida como sociedade 

industrial. Percebe-se que as relações sociais estão inseridas num 
processo histórico, alicerçado em um conjunto de valores técni-
co-científico, econômico, financeiro, cultural e político. No mun-
do moderno, o eixo central é o modelo de produção e consumo 
capitalista (MPCC), que vigora a mais de duzentos anos, de forma 
dinâmica. O estilo de vida e os costumes adotados estabeleceram 
a especialização da produção, propiciaram novas modalidades de 
intercâmbio comercial e de relações entre as pessoas, instituições, 
empresas e nações; enfim, desenhou caminhos e etapas, marcadas 
pela transformação da natureza e a geração de problemas ambien-
tais consequentes, em um ritmo constante e crescente. 

A evolução do modelo antes citado e o seu exercício de modo 
hegemônico, forneceram condições para que, apenas um reduzido 
número de pessoas que pudessem usufruir as vantagens propicia-
das pelo avanço técnico-produtivo, privilégio nascido junto com o 
capitalismo industrial, reproduzido e ampliado até atualidade. Vale 
destacar que, a maneira pela qual MPCC está estruturado impõe 
relações sócio-econômicas e políticas desiguais, bem como desen-
cadeia impacto ambiental de diferentes proporções e em diversas 
situações e escalas geográficas. No assunto da desigualdade, por 
exemplo, o MPCC oferece amplas condições de multiplicar a rique-
za e o poder às elites dominantes e impõe situação de pobreza, 
dependência financeira, tecnológica e poluição as massas pobres. 
O termo elite aqui, se refere aos grupos e indivíduos que se en-
contram no ápice das diversas instituições e atividades humanas 
sociais, políticas, econômicas e culturais. Na questão ambiental, a 
voracidade na produção de mercadorias e o ritmo veloz que se im-
prime ao consumo, contrastam com o desinteresse e a lentidão com 
os quais, age para solucionar os problemas ambientais que acarre-
tam em diversas partes do planeta. O equilíbrio estabelecido entre 
a sociedade e a natureza deixou de existir quando o homem passou 
a fabricar, por meios técnicos, um número cada vez maior e mais 
diversificado de produtos.

 A mais-valia tornou-se um objetivo cada vez mais a ser perse-
guido. O aparecimento do modelo de produção industrial signifi-
cou o divórcio definitivo das relações do homem com a natureza. A 
magnitude da separação foi tão grande que as gerações das últimas 
décadas do século XX e dos primeiros anos do século XXI, encon-
tram-se em meio a problemas ambientais, originadas em suas am-
plas e complexas atividades laborais. Estes argumentos podem ser 
validados, não só pela observação das implicações da destruição da 
camada de ozônio, o efeito estufa, a chuva ácida, a contaminação 
da água, a poluição sonora e visual e suas perversas consequências, 
entre outras, mas em particular, pelos problemas ambientais. O co-
tidiano da humanidade foi transformado e organizado com base em 
objetivos da indústria e de suas tecnologias, que mediante o bom 
emprego de estratégias de persuasão criam necessidades e indu-
zem ao consumo.

 Com relação à questão do resíduo/lixo também está relacio-
nada à cultura do consumo que atende as metas e os interesses 
de crescimento constante da acumulação capitalista. Com relação 
aos impactos ambientais, o resíduo/lixo, é manuseado ou disposto 
incorretamente, torna-se um agente poluidor, capaz de atingir regi-
ões fisicamente distintas da biosfera como a litosfera, a atmosfera, 
lençóis freáticos, a hidrosfera e os seres vivos que a habitam. Estes 
fatos representam os desdobramentos e implicações da moderni-
dade ao meio ambiente. Por outro lado, a modernização da agricul-
tura implica ainda o aumento da produtividade do trabalho submis-
so ao capital e à contribuição do setor ao processo de acumulação.

 Essa modernização permite ainda mudar rapidamente a con-
figuração do processo produtivo e os produtos ajustarem-se às de-
mandas de mercado e à divisão de trabalho entre as empresas que 
controlam a produção agrícola. O espaço humanizado é capaz de 
revelar o passado, o presente e o futuro. Com relação ao passado, 
é dominante a presença de objetos de uma estrutura social sem 
grande dinamismo. O presente, na verdade, começa ser inserido, 
enquanto no futuro deverá repercutir, de forma mais intensa. O 
meio técnico-científico-informacional, resultado lógico no caso do 
processo de modernização da atividade agrícola em Mato Grosso, 
por exemplo, que busca, de todas as formas, maior produtividade, 
o cultivo de produtos com maior valor agregado, a inserção mais 
intensa da produção no comércio, como alternativa de maior acu-
mulação de capital, além de ocorrer uma renovação técnica, social 
e econômica, pois se não ocorrer tal evolução, os lugares envelhe-
cem, e não terão condições de acompanhar a evolução que está, 
obrigatoriamente, vinculada a novos futuros. 

Quando se trata da atuação da modernidade sobre o meio 
ambiente, convém lembrar que esta impõe implicações, como por 
exemplo, o desmatamento praticado sem nenhum controle que 
destrói a flora, desencadeia efeitos indesejáveis para a fauna, solo e 
o microclima e, enfraquecem as correntes convectivas ascendentes 
desestimulando a formação de chuva. O ciclo hidrológico também 
é perturbado com intervenção no processo de evapotranspiração. 
No caso da Amazônia aproximadamente 50% do vapor d‘água pre-
sente na baixa atmosfera é proveniente da própria floresta, por um 
mecanismo de reciclagem, permitindo concluir que a eliminação da 
mata determina uma redução das chuvas pela metade. As altera-
ções do clima em virtude do desmatamento, estas podem manifes-
tar-se localmente. Ainda, o referido autor aborda que a eliminação 
da vegetação de grande porte, por sua vez, avoluma o escoamento 
superficial em proporções que variam de a 10 a 30% (conforme a 
intensidade da chuva) tornando mais agressiva a erosão pluvial, 
ativando os processos de erosão acelerada e os voçorocamentos, 
sobretudo onde o manto superficial é frágil, como por exemplo, os 
arenitos.

Meio ambiente e consciência ecológica 
A preocupação mais explícita e contundente com as questões 

ambientais começou a ser desencadeada no transcurso da década 
de 60. A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Hu-
mano, realizada em 1972, em Estocolmo, tornou-se marco históri-
co. A difusão dos debates e os movimentos ambientalistas possibili-
taram tomada-de-consciência sobre as implicações decorrentes do 
crescimento demográfico, do desenvolvimento da tecnologia e ex-
pansão das atividades econômicas, da grandeza atribuída aos fluxos 
de material e energia manipulados pelas atividades humanas, que 
se interagem com os fluxos dos sistemas ambientais físicos, e dos 
reflexos nos processos ambientais, na qualidade dos componentes 
(água, ar, solos, etc.), nas características estruturais e dinâmicas do 
meio ambiente e na avaliação e uso dos recursos naturais. Mas re-
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centemente, o desafio e a demanda sócio-econômica emergentes 
buscam as perspectivas e os procedimentos para se promover o de-
senvolvimento econômico ajustado ao adequado uso dos recursos 
naturais.

 Vale lembrar, que a preocupação com o crescimento demográ-
fico se resume numa concepção malthusiana que pouco tem haver 
com a degradação ambiental. Isto é, o aumento demográfico não 
necessariamente significa mais destruição da natureza, e sim, o su-
perconsumo nos países ricos. Nos últimos vinte anos registraram 
sensível crescimento na preocupação com os problemas ambien-
tais, baseados no reconhecimento da importância e complexidade 
das relações que interligam a atividade humana com as condições 
da superfície terrestre, nas suas diversas escalas de grandeza espa-
cial. Todavia, as relações entre desenvolvimento e meio ambiente 
apresentam nuanças diversas conforme as localidades e sofreram 
transformações ao longo do processo histórico. 

Os sistemas ambientais, diferenciados e espacialmente dis-
tribuídos na superfície terrestre, foram organizados por meio dos 
processos físicos e biológicos. A expansão das atividades humanas 
provocou mudanças em tais sistemas, inserindo-se sobre eles as 
características dos sistemas sócio-econômicos, construídas em de-
corrência de contextos avaliativos e de valorização das condições 
ambientais. A fim de compatibilizar o atendimento as necessidades 
e demanda das sociedades humanas com o aproveitamento ade-
quado dos componentes da natureza, na atualidade difundem-se 
as preocupações relacionadas com o desenvolvimento econômico 
e com a conservação dos recursos naturais.

A interação entre espaço e sociedade, fortalecida pelos laços 
comuns que unem os moradores da localidade, representados 
pelos traços étnicos, linguísticos, religiosos, costumes e folclore 
constroem uma identidade local, e esta, por sua vez, contribuirá 
para desencadear um processo de resistência, tanto transformado-
ra quanto conservadora, a qual garante a especificidade espacial. 
Acredita-se, ser essa a razão das diferentes respostas que o modo 
de produção capitalista recebe ao tentar homogeneizar o espaço 
geográfico.

Meio ambiente e desenvolvimento sustentável e qualidade 
de vida 

O conceito de desenvolvimento sustentável em 1987 foi ex-
presso como sendo a base de abordagem integrativa para a política 
econômica. No relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambien-
te e Desenvolvimento, que constituiu a obra Our Common Future 
(nosso futuro comum), é definido como sendo aquele que atende 
às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de 
as gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades. Dois 
conceitos chave são inerentes ao desenvolvimento sustentável. Em 
primeiro lugar, o delineamento das necessidades, que devem ser 
estabelecidas, priorizando, mormente as dos países pobres. E em 
segundo, a existência das limitações que o estágio da tecnologia 
e da organização social impõe ao meio ambiente, condicionando 
dificuldades para que tais recursos possam atender as necessidades 
presentes e futuras. Entretanto, explicita-se claramente que o meio 
ambiente e a economia obrigatoriamente se interagem. O desen-
volvimento supõe uma transformação progressiva da economia e 
da sociedade para essa meta, e, nesse processo, o meio ambiente 
pode ser considerado como sendo input valioso, frequentemente 
essencial, para o bem-estar humano. A premissa básica a salientar, 
é que a sustentabilidade representa algo a ser feito sem que haja a 
dilapidação do estoque de recurso natural. 

A noção de sustentabilidade salienta a propriedade de que, 
para fins práticos, as atividades podem ser realizadas continua-
mente, em longo prazo. Confusões surgem quando se utilizam os 

termos desenvolvimento sustentável, crescimento sustentáve e uso 
sustentável como sendo sinônimos, mas entre eles há diferenças 
conceituais. De modo mais genérico, o desenvolvimento sustentá-
vel constitui a diretriz ou conjunto de estratégias visando melhorar 
a qualidade de vida humana dentro dos limites de capacidade de 
suporte dos sistemas ambientais físicos. O termo desenvolvimen-
to implica em escala de valor, incorporando os ideais e aspirações 
pessoais e os conceitos que se estabelecem como sendo as metas a 
serem atingidas por uma sociedade justa. 

Embora, haja nuanças e diferenciações conforme as comuni-
dades, pois o que se propõe como desenvolvimento ou progresso 
para uma comunidade não necessariamente é o mesmo para outra, 
há possibilidade para se esquematizar um quadro referencial de 
características que possam definir as condições viáveis para o de-
senvolvimento sustentável. Há, portanto, diferenças entre os con-
ceitos de crescimento econômico e desenvolvimento sustentável. O 
crescimento econômico significa que o produto nacional bruto per 
capita está aumentando ao longo do tempo, mas não significa que 
o crescimento se encontra ameaçado pelo mecanismo de retroali-
mentação, em virtude dos impactos de ordem biofísica (poluição, 
problemas de recursos naturais) ou dos impactos de ordem social 
(pobreza, distúrbios sociais). O desenvolvimento sustentável signi-
fica que a utilidade ou bem-estar per capta está aumentando ao 
longo do tempo com a permuta livre ou substituição entre o capital 
natural e construído pelo homem, ou que a utilidade o bem-estar 
per capita está aumentando ao longo do tempo sem que haja de-
clínio na riqueza natural. O uso sustentável costuma ser aplicável 
somente a recursos renováveis, significando o uso desses recursos 
em quantidades compatíveis com sua capacidade de renovação. 

O enunciado da segunda proposta para o desenvolvimento sus-
tentável surge como adequada e precisa, porque em sua focalização 
ela inclui: a) o conceito de não substituição entre bens ambientais 
(a camada de ozônio não pode ser recriada; b) a incerteza (ou com-
preensão limitada sobre as funções exercidas por muitos bens am-
bientais como bases para os seres vivos, na manutenção da vida, 
motivando que devam ser preservados para o futuro); c) a irrever-
sibilidade (uma vez perdidas, as espécies não podem ser recriadas), 
d) equidade social (os pobres são usualmente mais afetados pelos 
ambientes ruins que os ricos). O desenvolvimento está intrinseca-
mente envolvido em ajustagens entre metas conflitantes, tais como: 
crescimento econômico e conservação ambiental, a introdução de 
tecnologias modernas e a preservação da cultura tradicional, ou a 
reconciliação do crescimento com a melhoria na equidade social. 
Embora, considere que muitas das dimensões qualitativas dessas 
ajustagens não podem ser adequadamente mensuradas (melhorias 
sociais, nível de consciência), o processo inevitavelmente se torna 
sujeito a julgamentos baseados nos valores predominantes e nor-
mas éticas e o tipo de sociedade onde estão inseridos. O processo 
é dinâmico e se diferencia em virtude das localizações regionais e 
escalas temporais. Texto adaptado de SANTOS. R. D. S.

O modo como o homem vem utilizando os recursos naturais de 
forma inadequada tem levado a muitas consequencias, sobretudo 
para o meio ambiente que cada vez mais vem sendo degradado, 
onde o ser humano tem visado apenas o lucro em detrimento da 
degradação ambiental. Diante dessa situação, se faz necessária 
uma educação ambiental que conscientize as pessoas em relação 
ao mundo em que vivem para que possam ter acesso a uma melhor 
qualidade de vida, mas sem desrespeitar o meio ambiente, tentan-
do estabelecer o equilíbrio entre o homem e o meio.

A educação ambiental deve ser um exercício para a cidadania, 
e neste contexto, este estudo apresenta como objetivo diagnosti-
car as principais dificuldades e desafios enfrentados pela Educação 
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CULTURA
E ARTES

• Zigurates;
• Jardins Suspensos;

• Astronomia;
• Matemática;

• Código de Hamurabi.

• Pirâmides;
• Matemática;
• Geometria;
• Anatomia;

• Mumificação.

• Filosofia;
• Poesia épica e lírica;

• História;
• Artes plásticas;

• Arquitetura;
• Astronomia;

• Física, química, mecânica, 
matemática e a geometria.

• Esculturas, pinturas, 
mosaicos, arenas;

• Arquitetura: Colunas 
Romanas.

As mais antigas civilizações da história surgiram na Antiguidade Oriental entre os anos 4.000 a.C. e 2.000 a.C. Toda a sua organização 
sociopolítica tinha como foco o controle das águas e da produtividade agrícola, portanto ficaram conhecidas como civilizações hidráulicas1.

Estas civilizações apresentaram características comuns como a escrita, a arquitetura monumental, a agricultura extensiva, a domesti-
cação de animais, a metalurgia, a escultura, a pintura em cerâmica, a divisão da sociedade em classes e a religião organizada.

A invenção da escrita permitiu ao homem registrar e difundir ideias, descobertas e acontecimentos que ocorriam ao seu redor. Esse 
avanço é responsável por grandes progressos científicos e tecnológicos que possibilitaram o surgimento de civilizações mais complexas.

Apesar da fixação dos diversos grupos humanos em áreas próximas aos rios ter ocorrido em regiões distintas, a maioria das civiliza-
ções da Antiguidade se desenvolveu no Crescente Fértil. Esta área possui a forma de arco e estende-se do Vale do Jordão à Mesopotâmia, 
além de abrigar os rios Tigres e Eufrates. A revolução agrícola e a fixação de grupos humanos em locais determinados ocorreram simul-
taneamente no Crescente Fértil. Neste mesmo período outras civilizações se desenvolveram às margens dos rios Nilo (egípcia), Amarelo 
(chinesa), Indo e Ganges (paquistanesa e indiana).

Principais Civilizações
Egito
A Civilização egípcia data do ano de 4.000 a.C., permanecendo relativamente estável por 35 séculos, apesar de inúmeras invasões das 

quais foi vítima.
Em 1822, o francês Jean François Champollion decifrou a antiga escrita egípcia tornando possível o acesso direto às suas fontes e 

informação. Até então, o conhecimento sobre o Egito era obtido através de historiadores da Antiguidade greco-romana.

Meio Ambiente e Seus Impactos
Localizado no nordeste africano de clima semiárido e chuvas escassas ao longo do ano, o vale do rio Nilo é um oásis em meio a uma 

região desértica. Durante a época das cheias, o rio depositava em suas margens uma lama fértil na qual durante a vazante eram cultivados 
cereais e hortaliças.

O rio Nilo é essencial para a sobrevivência do Egito. A interação entre a ação humana e o meio ambiente é evidente na história da 
civilização egípcia, pois graças à abundância de suas águas era possível irrigar as margens durante o período das cheias. A necessidade 
da construção de canais para irrigação e de barragens para armazenar água próximo às plantações foi responsável pelo aparecimento do 
Estado centralizado.

Evolução Histórica
A história política do Egito Antigo é tradicionalmente dividida em duas épocas:
- Pré-Dinástica (até 3200 a.C.): ausência de centralização política.
População organizada em nomos (comunidades primitivas) independentes da autoridade central que era chefiada pelos monarcas. A 

unificação dos nomos se deu em meados do ano 3000 a.C., período em que se consolidaram a economia agrícola, a escrita e a técnica de 
trabalho com metais como cobre e ouro.

Dois reinos - Alto Egito (sul) e Baixo Egito (norte) - surgiram por volta de 3500 a.C. em consequência da necessidade de unir esforços 
para a construção de obras hidráulicas.

- Dinástica: forte centralização política.
Menés, rei do Alto Egito, subjugou em 3200 a.C. o Baixo Egito. Promoveu a unificação política das duas terras sob uma monarquia 

centralizada na imagem do faraó, dando início ao Antigo Império, Menés tornou-se o primeiro faraó. 

Períodos da Época Dinástica
A Época Dinástica é dividida em três períodos:

Antigo Império (3200 a.C. – 2300 a.C.)
Capital: Mênfis
Foi inventada a escrita hieroglífica.
Construção das grandes pirâmides de Gizé, entre as quais as mais conhecidas são as de Quéops, Quéfrem e Miquerinos. Tais constru-

ções exigiam avançadas técnicas de engenharia e grande quantidade de mão-de-obra.

1 Antiguidade Oriental. Educabras. https://bit.ly/37xsl9t. 
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Médio Império (2040 a.C. -1580 a.C.)
Durante 200 anos o Antigo Egito foi palco de guerras internas 

marcadas pelo confronto entre o poder central do faraó e os gover-
nantes locais (nomarcas). A partir de 2040 a.C., uma dinastia po-
derosa (a 12ª) passou a governar o país iniciando o período mais 
glorioso do Antigo Egito: o Médio Império. Nesse período:

- Capital: Tebas
- Poder político: o faraó dividia o trono com seu filho para ga-

rantir a sucessão ainda em vida.
- Estabilidade interna coincidiu com a expansão territorial.

Os Hicsos
Rebeliões de camponeses e escravos enfraqueceram a autori-

dade central no final do Médio Império, permitindo aos hicsos - um 
povo de origem caucasiana com grande poderio bélico que havia 
se estabelecido no Delta do Nilo - conquistar todo o Egito (c.1700 
a.c.). Os hicsos conquistaram e controlaram o Egito até 1580 a.C. 
quando o chefe militar de Tebas os derrotou. Iniciou-se, então, um 
novo período na história do Egito Antigo, que se tornou conhecido 
como Novo Império.

Novo Império - (1580 a.C - 525 a.C.)
O Egito expulsou os hicsos conquistando, em seguida, a Síria e 

a Palestina.
- Capital: Tebas.
- Dinastia de governantes descendentes de militares.
- Aumento do poder dos sacerdotes e do prestígio social de 

militares e burocratas.
- Militarismo e expansionismo, especialmente sob o reinado 

dos faraós Tutmés e Ramsés.
- Conquista da Síria, Fenícia, Palestina, Núbia, Mesopotâmia, 

Chipre, Creta e ilhas do Mar Egeu.
- Afluxo de riqueza e escravos e aumento da atividade comer-

cial controlada pelo Estado. Amenófis IV promoveu uma reforma 
religiosa para diminuir a autoridade dos sacerdotes e fortalecer seu 
poder implantando o monoteísmo (a crença numa única divindade) 
durante seu reino.

- Invasões dos “povos do mar” (ilhas do Mediterrâneo) e tribos 
nômades da Líbia e consequente perda dos territórios asiáticos.

- Invasão dos persas liderados por Cambises.
- Fim da independência política.
Com o fim de sua independência política o Egito foi conquista-

do em 343 a.C. pelos persas. Em 332 a.C. passou a integrar o Impé-
rio Macedônio e, a partir de 30 a.C., o Império Romano.

Aspectos Econômicos
Base econômica:
- Agricultura de regadio com cultivo de cereais (trigo, cevada, 

algodão, papiro, linho) favorecida pelas obras de irrigação.
- Outras atividades econômicas: criação de animais (pastoreio), 

artesanato e comércio.

Aspectos Políticos
Monarquia teocrática:
- O governante (faraó) era soberano hereditário, absoluto e 

considerado uma encarnação divina. Era auxiliado pela burocracia 
estatal nos negócios de Estado.

- Havia uma forte centralização do poder com anulação dos po-
deres locais devido à necessidade de conjugação de esforços para 
as grandes construções.

- O governo era proprietário das terras e cobrava impostos das 
comunidades camponesas (servidão coletiva). Os impostos podiam 
ser pagos via trabalho gratuito nas obras públicas ou com parte da 
produção.

Aspectos Sociais
- Predomínio das sociedades estamentais (compostas por ca-

tegorias sociais, cada uma possuía sua função e seu lugar na socie-
dade).

- A estrutura da sociedade egípcia pode ser comparada a uma 
pirâmide. No vértice o faraó, em seguida a alta burocracia (altos 
funcionários, sacerdotes e altos militares) e, na base, os trabalha-
dores em geral. A sociedade era dividida nas seguintes categorias 
sociais:

O faraó e sua família - O faraó era a autoridade suprema em 
todas as áreas, sendo responsável por todos os aspectos da vida no 
Antigo Egito. Controlava as obras de irrigação, a religião, os exérci-
tos, promulgação e cumprimento das leis e o comércio. Na época 
de carestia era responsabilidade do faraó alimentar a população.

Aristocracia (nobreza e sacerdotes). A nobreza ajudava o faraó 
a governar.

Grupos intermediários (militares, burocratas, comerciantes e 
artesãos).

Camponeses.
Escravos.
Os escribas, que dominavam a arte da escrita (hieróglifos), go-

vernantes e sacerdotes formavam um grupo social distinto no Egito.

Aspectos Culturais
- A cultura era privilégio das altas camadas.
- Destaque para engenharia e arquitetura (grandes obras de ir-

rigação, templos, palácios).
- Desenvolvimento da técnica de mumificação de corpos.
- Conhecimento da anatomia humana.
- Avanços na Medicina.
- Escrita pictográfica (hieróglifos).
- Calendário lunar.
- Avanços na Astronomia e na Matemática, tendo como finali-

dade a previsão de cheias e vazantes. Desenvolvimento do sistema 
decimal. Mesmo sem conhecer o zero, os egípcios criaram os fun-
damentos da Geometria e do Cálculo.

Aspectos Religiosos
- Politeísmo.
- Culto ao deus Sol.
As divindades são representadas com formas humanas (poli-

teísmo antropomórfico), com corpo de animal ou só com a cabeça 
de um bicho (politeísmo antropozoomórfico).

- Crença na vida após a morte (Tribunal de Osíris), daí a neces-
sidade de preservar o cadáver, desenvolvimento de técnicas de mu-
mificação, aprimoramento de conhecimentos médico-anatômicos.

Mesopotâmia
Região do Oriente Médio, localizada entre os rios Tigre e Eufra-

tes (a palavra Mesopotâmia significa entre rios), onde se sucederam 
as civilizações dos Sumérios, Babilônicos, Assírios e Caldeus. A Me-
sopotâmia não se unificou sob um governo como no Egito, a região 
era povoada de cidades-estados independentes que periodicamen-
te exerciam forte hegemonia sobre toda a Mesopotâmia.

Meio Ambiente e seus Impactos 
Situada entre os rios Tigre e Eufrates, a Mesopotâmia pertencia 

ao chamado Crescente Fértil. Ao norte, o território é montanhoso, 
desértico e, portanto, menos fértil. Já ao sul, a região é constituída 
por planícies muito férteis. A aridez do clima obrigou a fixação da 
população às margens dos rios Tigre e Eufrates, cujas águas per-
mitiram o desenvolvimento da agricultura na região. A construção 
de obras de irrigação foi fundamental para o aproveitamento dos 
recursos hídricos disponíveis na área.
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Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do ano-
nimato, visando coibir abusos e não responsabilização pela veicu-
lação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato; 

Direito de resposta e indenização:
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 

além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

Liberdade religiosa e de consciência:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

Liberdade de expressão e proibição de censura:
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-

fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

Proteção à imagem, honra e intimidade da pessoa humana:
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação; 

Proteção do domicílio do indivíduo:
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência).

Proteção do sigilo das comunicações:
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei es-
tabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996).

Liberdade de profissão:
 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-

são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

Acesso à informação:
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-

dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

Liberdade de locomoção, direito de ir e vir:
XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 

podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

Direito de reunião:
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-

cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

Liberdade de associação:
XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 

a de caráter paramilitar;
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-

rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

Direito de propriedade e sua função social:
XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

Intervenção do Estado na propriedade:
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

Pequena propriedade rural:
XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-

de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

Direitos autorais:
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 

publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

Direito de herança:
XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

Direito do consumidor:
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-

sumidor;
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Direito de informação, petição e obtenção de certidão junto 
aos órgãos públicos:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011).

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Princípio da proteção judiciária ou da inafastabilidade do con-
trole jurisdicional:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

Segurança jurídica:
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada;

Direito adquirido é aquele incorporado ao patrimônio jurídico 
de seu titular e cujo exercício não pode mais ser retirado ou tolhido.

Ato jurídico perfeito é a situação ou direito consumado e defi-
nitivamente exercido, sem nulidades perante a lei vigente.

Coisa julgada é a matéria submetida a julgamento, cuja sen-
tença transitou em julgado e não cabe mais recurso, não podendo, 
portanto, ser modificada.

Tribunal de exceção:
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
O juízo ou tribunal de exceção seria aquele criado exclusiva-

mente para o julgamento de um fato específico já acontecido, onde 
os julgadores são escolhidos arbitrariamente. A Constituição veda 
tal prática, pois todos os casos devem se submeter a julgamento 
dos juízos e tribunais já existentes, conforme suas competências 
pré-fixadas.

Tribunal do Júri:
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;

Princípio da legalidade, da anterioridade e da retroatividade 
da lei penal:

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

Princípio da não discriminação:
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;

Crimes inafiançáveis, imprescritíveis e insuscetíveis de graça 
e anistia:

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-
critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento).

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático.

• Crimes inafiançáveis e imprescritíveis: Racismo e ação de 
grupos armados contra a ordem constitucional e o Estado Demo-
crático;

• Crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça e anistia: Prá-
tica de Tortura, Tráfico de drogas e entorpecentes, terrorismo e cri-
mes hediondos.

Princípio da intranscendência da pena:
XLV – nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-

do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

Individualização da pena:
XLVI – a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 

outras, as seguintes:
a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;

Proibição de penas:
XLVII – não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis.

Estabelecimentos para cumprimento de pena:
XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
Respeito à Integridade Física e Moral dos Presos:

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade física 
e moral;

Direito de permanência e amamentação dos filhos pela 
presidiária mulher:

L – às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-
sam permanecer com seus filhos durante o período de amamenta-
ção;

Extradição:
LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 

em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, na forma da lei;

LII – não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

Direito ao julgamento pela autoridade competente
LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-

toridade competente;
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XXV - dispor sobre serviço funerário e cemitérios, encarregan-
do-se da administração daqueles que forem públicos e fiscalizan-
do os pertencentes a entidades privadas;

XXVI - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de carta-
zes e anúncios, bem como utilização de quaisquer outros meios 
de, publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de po-
lícia municipal;

XXVII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXVIII - dispor sobre depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXIX - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicação da raiva e outras molés-
tias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXX - estabelecer e impor penalidades por infração a suas leis 
e regulamentos;

XXXI - regulamentar o serviço de táxi, inclusive o uso do taxí-
metro;

XXXII - integrar consórcio com outros municípios para a solu-
ção de problemas comuns.

Parágrafo único - As normas de loteamento e arruamento a 
que se refere o inciso XVII deste artigo deverão reservar áreas des-
tinadas a:

I - áreas verdes e demais logradouros públicos;
II - vias de tráfego de passagem de canalizações públicas, de 

esgoto e de águas pluviais nos fundos de vales;
III - passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 

pluviais, com largura mínima de dois metros nos fundos de lotes, 
cujo desnível seja superior a um metro da frente ao fundo.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 4º - É da competência administrativa comum do Municí-
pio, do Estado e da União, observada a lei complementar federal, 
o exercício das seguintes medidas:

I - manter cooperação técnica e financeira para:
a) promover e executar programas de construção de mora-

dias populares e melhoria das condições habitacionais e de sane-
amento básico, em nível compatível com a dignidade da pessoa 
humana, bem como acesso ao transporte;

b) combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

c) promover a proteção do meio ambiente local, florestas, 
caça, pesca, conservação da natureza, defesa do solo e dos recur-
sos naturais, e combater a poluição em qualquer de suas formas, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora estadual e federal;

d) prover sobre a defesa da fauna e da flora;
e) proteger a infância e a juventude;
II - impedir a evasão, destruição e descaracterização de obras 

de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;
III - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 

à ciência;
IV - estabelecer e implantar política de educação para a segu-

rança do trânsito;
V - zelar pela segurança;
VI - prover sobre a extinção de incêndios;
VII - fazer cessar, no exercício do poder de polícia administra-

tiva, as atividades que violarem as normas de saúde, defesa civil, 
sossego, higiene, segurança, funcionalidade, estética, moralidade 
e outras de interesse da coletividade;

VIII - controlar a qualidade dos alimentos produzidos e dis-
tribuídos no seu território do ponto de vista da saúde pública, e 
fiscalizar, nos locais de venda, as condições sanitárias dos gêneros 
alimentícios.

CAPÍTULO II
DAS VEDAÇÕES

Art. 5º - Ao Município é vedado:
I - permitir ou fazer uso de estabelecimento gráfico, jornal, es-

tação de rádio, televisão, serviço de alto-falante ou outro meio de 
comunicação de sua propriedade ou com recursos pertencentes 
aos cofres públicos, para propaganda político-partidária ou fins 
estranhos à Administração;

II - outorgar isenções e anistias fiscais ou permitir a remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nulida-
de do ato;

III - destinar recursos públicos a instituições particulares de 
caráter lucrativo.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 6º - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Muni-
cipal, composta de Vereadores, representantes do povo, eleitos 
pelo sistema proporcional, em pleito direto.

§ 1º - Cada legislatura terá duração de quatro anos, compre-
endendo cada ano uma sessão legislativa.

§ 2º - O número de Vereadores à Câmara Municipal será o li-
mite proporcional ao estabelecido pela Constituição Federal, des-
de que o número mínimo seja de 27 (vinte e sete) e será fixado no 
último ano de cada legislatura, para vigorar na seguinte, com base 
na população do ano anterior. (NR)

- § 2º com redação dada pela Emenda nº 59, de 24/09/2021.
§ 3º - A população, para fim de cálculo do número de Verea-

dores, será a certificada pelo I.B.G.E. com a efetiva ou projetada 
na época considerada.

§ 4º - O número de Vereadores será fixado nos termos dos §§ 
2º e 3º deste artigo, por Ato da Mesa da Câmara e comunicado às 
autoridades competentes.

- §§ 2º, 3º, 4º acrescidos pela Emenda nº 08, de 13/03/1992.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 7º - Compete à Câmara legislar sobre assuntos de inte-
resse do Município, observadas as determinações e a hierarquia 
constitucionais, suplementar a legislação federal e estadual, bem 
como fiscalizar, mediante controle externo, a administração direta 
e indireta e, ainda, as empresas em que o Município detenha a 
maioria do capital social com direito a voto.

Art. 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor so-
bre as matérias de competência do Município e especialmente:

I - legislar sobre tributos municipais, arrecadação e aplicação 
de rendas, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remis-
são de dívidas;

II - votar o orçamento anual e plurianual de investimentos, a 
lei de diretrizes orçamentárias, bem como autorizar a abertura de 
créditos suplementares e especiais;



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

299

III - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamen-
to;

IV - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
V - autorizar a concessão de serviços públicos;
- Inciso V declarado constitucional em parte, em controle 

concentrado, com observação¹ e efeitos ex nunc, pelo Tribunal de 
Justiça nos autos da ADIN nº 2229881-14.2017.8.26.0000, julgada 
em 31/07/2019.

1 - Inciso V constitucional em parte em interpretação con-
forme os artigos 29, inciso XI; 30, inciso V; 70; 175, inciso I, da 
Constituição Federal e os artigos 47, inciso xviii e 144 da Consti-
tuição Estadual, harmonizando-se com o artigo 2º da Lei Federal 
nº 9074/95.

VI - autorizar a concessão do direito real de uso de bens mu-
nicipais;

VII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens mu-
nicipais;

VIII - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se 
tratar de doação sem encargo ao Município;

IX - autorizar a alienação de bens imóveis;
X - criar, alterar e extinguir cargos e funções públicas e fixar 

os respectivos vencimentos, inclusive os dos serviços da Câmara;
XI - aprovar o plano diretor;
XII - Inciso XII declarado inconstitucional, em controle concen-

trado, pelo Tribunal de Justiça nos autos da ADIN nº 149.484.0/5-
00, julgada em 27/02/2008.

XIII - organizar o território municipal, especialmente em dis-
tritos, observada a legislação estadual;

XIV - dar e alterar a denominação de próprios, vias e logradou-
ros públicos, bem como autorizar a mudança de denominação.

- Inciso XIV com redação dada pela Emenda nº 32, de 
19/05/2000.

Art. 9º - À Câmara compete, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições:

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la na forma regimen-
tal;

II - elaborar o regimento interno;
III - organizar os seus serviços administrativos;
IV - deliberar, mediante resolução, sobre assuntos de sua eco-

nomia interna e nos demais casos de sua competência privativa, 
por meio de decreto-legislativo;

V - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito quando eleitos, 
conhecer de sua renúncia e afastá-los definitivamente do exercí-
cio do cargo;

VI - conceder licença ao Prefeito e aos Vereadores para afas-
tamento do cargo;

VII - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município por mais 
de quinze dias;

VIII - criar comissões parlamentares de inquérito, sobre o fato 
determinado que se, inclua na competência municipal, sempre 
que o requerer pelo menos um terço de seus membros;

- Inciso VIII com redação dada pela Emenda nº 19, de 
18/06/1997.

IX - requisitar informações ao Prefeito sobre assuntos referen-
tes à administração;

- Inciso IX com redação dada pela Emenda nº 50, de 
04/11/2009.

X - convocar os Secretários Municipais, responsáveis pela ad-
ministração direta, indireta, fundacional, de empresas públicas de 
economia mista, servidores municipais, bem como o titular da Ou-
vidoria da Cidade de Santo André para, pessoalmente, prestarem 
informações sobre matéria de suas respectivas competências ou 
sobre assuntos de interesse público previamente estabelecidos;

- Inciso X com redação dada pela Emenda nº 36, de 
16/08/2000.

XI - conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra 
honraria ou homenagem a pessoas que reconhecidamente te-
nham prestado relevantes serviços ao Município, mediante decre-
to-legislativo, aprovado pelo voto de dois terços de seus mem-
bros;

XII - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos ca-
sos previstos em lei;

XIII - tomar e julgar as contas do Prefeito e da Mesa, presta-
das anualmente, no prazo de noventa dias após o recebimento 
do parecer prévio do Tribunal de Contas, observados os seguintes 
preceitos:

a) o parecer somente poderá ser rejeitado por decisão de dois 
terços dos membros da Câmara;

b) decorrido o prazo de noventa dias, sem deliberação pela 
Câmara, as contas serão consideradas aprovadas ou rejeitadas, de 
acordo com a conclusão do parecer do Tribunal de Contas;

- Alínea “b” declarada inconstitucional, em controle concen-
trado, pelo Tribunal de Justiça, nos autos da ADIN nº 151.813-0/8, 
julgada em 18/06/2008.

c) rejeitadas as contas, serão estas imediatamente remetidas 
ao Ministério Público para fins de direito;

XIV - zelar pela preservação de sua competência, sustando os 
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regu-
lamentar;

XV - aprovar iniciativas do Poder Executivo que repercutam 
sobre o meio ambiente;

XVI - apreciar os relatórios anuais do Prefeito sobre a execu-
ção orçamentária, operações de crédito, dívida pública, aplicação 
das leis relativas ao planejamento urbano, à concessão ou per-
missão de serviços públicos, ao desenvolvimento dos convênios, à 
situação dos bens imóveis do Município, ao número de servidores 
públicos e ao preenchimento de cargos e funções, bem como à 
política salarial e apreciação de relatórios anuais da Mesa;

XVII - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Exe-
cutivo, incluídos os da administração indireta;

XVIII - autorizar referendo e plebiscito;
XIX - dispor sobre sua organização política, criação e trans-

formação de cargos e funções de seus servidores, e fixação da 
respectiva remuneração, observando os parâmetros legais, espe-
cialmente a lei de diretrizes orçamentárias;

XX - exercer, mediante controle externo, fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município, 
das entidades da administração direta e indireta e das fundações 
instituídas pelo Poder Público;

§ 1º Os subsídios dos Vereadores serão fixados por resolução 
em cada legislatura para a subseqüente, nos termos do artigo 29, 
incisos VI e VII da Constituição Federal.

- Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda nº 44, 
de 29/06/2004.

§ 2º Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretá-
rios Municipais serão fixados por lei de iniciativa da Câmara Mu-
nicipal, nos termos do artigo 29, inciso V da Constituição Federal, 
em cada legislatura para a subseqüente.

- § 2º acrescido pela Emenda nº 44, de 29/06/2004.

SEÇÃO III
DOS VEREADORES

Art. 10 - Além da inviolabilidade prevista no inciso VI do artigo 
29 da Constituição Federal, os Vereadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão 
do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confia-
rem ou deles receberem informações.
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NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA

DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA E DE 
ARMAZENAMENTO DE DADOS. IMPRESSORAS, 
TECLADO, MOUSE, DISCO RÍGIDO, PENDRIVES, 

SCANNER PLOTTER, DISCOS ÓPTICOS

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-
-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%-
C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%-
2C%20etc.
2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-
-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma conse-
quência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o com-
putador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no 
desempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promo-
ver uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de 
ar provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar 
que ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfria-
mento dos componentes do computador, mantendo seu funciona-
mento intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.4

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-
ca-importante
4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151
6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-
-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7
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ATUALIDADES (DIGITAL) 

MEIO AMBIENTE E SOCIEDADE: PROBLEMAS, POLÍTI-
CAS PÚBLICAS, ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMEN-

TAIS, ASPECTOS LOCAIS E ASPECTOS GLOBAIS

A questão ambiental
O Brasil é famoso por seu território continental e por seus 

diversos ecossistemas. O país é também conhecido por possuir a 
maior diversidade biológica do planeta. O gigantesco patrimônio 
ambiental do Brasil inclui cerca de 13% das espécies de plantas e 
animais existentes no mundo. 

O Brasil possui também as maiores reservas de água doce da 
Terra e um terço das florestas tropicais. Quase um terço de todas as 
espécies vegetais do mundo se concentram no Brasil. A Amazônia 
por si só abriga aproximadamente um terço das florestas tropicais 
do mundo e um terço da biodiversidade global, além da maior bacia 
de água doce da Terra. Cabe ressaltar que 63,7% da região amazôni-
ca se encontra em território brasileiro.

A conservação do meio ambiente brasileiro é um desafio, pois 
o crescimento econômico do país aumenta a demanda por recursos 
naturais. Utiliza-se mais a terra, extraem-se mais minerais e torna-
-se necessário expandir a infraestrutura. Evidentemente, a agricul-
tura, a mineração e a realização de novas obras impactam o meio 
ambiente. 

Nas conferências internacionais sobre o Meio Ambiente, há um 
embate ideológico entre o mundo desenvolvido e o subdesenvol-
vido. Se torna inviável preservar a natureza em espaços habitados 
por uma população miserável. Alguém que encontra dificuldades 
para se alimentar não vai se preocupar com as consequências das 
queimadas nas lavouras e do desmatamento nas florestas; ações 
que resultam na emissão de gases estufa.

Por outro lado, as mudanças climáticas agravam ainda mais a 
miséria. Na maioria dos casos, as pessoas que mais sofrem as con-
sequências dos desastres naturais e dos eventos climáticos extre-
mos – inundações, furacões, deslizamentos, etc. – são os pobres. 
Mesmo quando sobrevivem à tragédia, muitas vezes acabam per-
dendo todos seus bens materiais: o pouco que se acumulou após 
anos de trabalho pode ser perdido algumas horas.

As mudanças climáticas dificultam a redução da pobreza no 
mundo e ameaçam a sobrevivência física de milhões de pessoas. 
Em outras palavras, é praticamente impossível dissociar a preser-
vação ambiental da péssima qualidade de vida de milhões de seres 
humanos.

A riqueza material também pode causar mudanças climáticas, 
pois uma pesada pegada ecológica e de carbono exerce pressão so-
bre o ambiente e o clima.

O Brasil vem apresentando melhorarias em alguns indicadores 
ambientais. Apesar de tal progresso, ainda há grandes desafios que 
o país precisa superar.

A Floresta Amazônica e o desflorestamento

Desflorestamento da Floresta Amazônica
O desflorestamento e a degradação produzem mais de 10% das 

emissões mundiais de carbono.
A Floresta Amazônica é a maior floresta tropical do mundo. 

Abrange 6,9 milhões de quilômetros quadrados em nove países sul-
-americanos (Brasil, Bolívia, Peru, Colômbia, Equador, Venezuela, 
Guiana, Suriname e Guiana Francesa). No Brasil, cobre 49% do ter-
ritório nacional e faz parte de nove estados brasileiros: Amazonas, 
Pará, Mato Grosso, Acre, Rondônia, Roraima, Amapá, Tocantins e 
Maranhão.

A Floresta Amazônica compreende a maior biodiversidade do 
mundo, que inclui mais de cinco mil espécies de árvores, três mil 
de peixes, 300 de mamíferos e 1,300 de pássaros. Além disso, conta 
com um quinto da disponibilidade de água potável do mundo - a 
maior bacia hidrográfica do planeta. No território brasileiro da Flo-
resta Amazônica habitam 20 milhões de pessoas, entre elas, 220 mil 
indígenas de inúmeras tribos.
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Na Floresta Amazônica, há muitas espécies em perigo de ex-
tinção. A Amazônia sofre um ritmo acelerado de destruição. Na dé-
cada de 1970, o governo brasileiro, com o objetivo de desenvolver 
essa região e integrá-la ao restante do país, criou inúmeros incenti-
vos para que milhões de brasileiros passassem a habitá-la. Contudo, 
os limites de propriedades não foram claramente delineados e o 
caos fundiário passou a ser uma realidade na região.

A Floresta Amazônica contém uma das maiores reservas de 
madeira tropical do mundo. A extração dessa madeira e a amplia-
ção de áreas usadas para o gado e o plantio da soja resultam em 
desmatamento. O garimpo e as grandes hidroelétricas também são 
nocivos para os rios da região.

O governo brasileiro precisa conter o desmatamento, demarcar 
as propriedades privadas e implementar leis que protejam as áreas 
de conservação.

É importante não confundir a Amazônia Legal com a Floresta 
Amazônica. A Amazônia Legal é uma área geoeconômica, delimita-
da em 1966 pelo Governo Federal, por meio da Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). Inclui a Floresta Amazô-
nica, os cerrados e o Pantanal. A taxa anual de desflorestamento na 
Amazônia Legal (Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, 
Tocantins, Maranhão e Mato Grosso) foi reduzida significativamen-
te nos últimos anos. A quantidade de árvores desflorestadas em 
2011 foi a menor desde 1988. Contudo, por mais que o número 
tenha diminuído, ainda é elevado: em 2009, 14,6% da Amazônia 
Legal já havia sido desflorestada.

As queimadas e o desflorestamento são os principais respon-
sáveis pelas emissões de gases do efeito estufa no Brasil. Outros 
países pressionam o Brasil a tomar medidas eficazes para preser-
var a Floresta Amazônica, por esta ser considerada “o pulmão do 
mundo”.

Desmatamento dos outros ecossistemas
Depois da Mata Atlântica, o Cerrado é o ecossistema brasileiro 

que foi mais alterado pela ocupação humana. O Cerrado, que é o 
segundo maior bioma brasileiro e que abrange as savanas do centro 
do país, teve sua cobertura vegetal reduzida pela metade. O per-
centual de área desmatada nesse bioma é maior que o verificado 
na Floresta Amazônica. 

Um dos impactos ambientais mais graves na região foi causado 
por garimpos: os rios foram contaminados com mercúrio e houve o 
assoreamento dos cursos de água.

Nos últimos anos, porém, a maior fator de risco para o Cerrado 
tem sido a expansão da agricultura, principalmente do cultivo da 
soja, e da pecuária.  Graças ao desenvolvimento de tecnologia que 
permitiu corrigir o problema da baixa fertilidade de seus solos, o 
Cerrado se tornou área de expansão da plantação de grãos, como 
a soja, para exportação.  As atividades agropecuárias, por meio do 
desmatamento e das queimadas, estão devastando a formação ve-
getal dos cerrados, causando processos erosivos e levando à com-
pactação do solo.

A Mata Atlântica continua a ser desflorestada. É um dos biomas 
mais ameaçados do mundo. No presente, há apenas 133.010 km² 
de área remanescente – menos de 10% do que havia originalmente. 

A Mata Atlântica é um conjunto de formações florestais que 
possui uma enorme biodiversidade e que se estende por uma faixa 
do Rio Grande do Sul ao Rio Grande do Norte, passando por 17 es-
tados brasileiros. Originalmente, a Mata Atlântica se estendia por 
toda a costa nordeste, sudeste e sul do Brasil, com faixa de largura 
variável. Na tentativa de preservar o que restou dessa incalculável 
riqueza, foram criadas Unidades de Conservação. A maior delas é o 
Parque Estadual da Serra do Mar, que contém 315 mil hectares. Não 

obstante, a Mata Atlântica continua a ser ameaçada pelo constante 
aumento das cidades e pela poluição que muito dificultam as tenta-
tivas de preservá-la. Na Mata Atlântica, há várias espécies em risco 
de extinção, como a onça pintada e o mico-leão dourado.

As frentes humanas contra o desmatamento são chamadas de: 
empates. A “política dos empates” foi a forma encontrada pelo gru-
po de Chico Mendes para impedir que madeireiros e fazendeiros do 
Acre praticassem o desmatamento ilegal. Já que o grupo não possui 
os recursos para enfrentar seus adversários, adotaram a estratégia 
de formar uma corrente humana, com as mãos de pessoas dadas, 
para impedir que os tratores passassem.

Vamos aqui falar dos principais problemas ambientais brasi-
leiros

O Brasil, assim como qualquer país do mundo, enfrenta amea-
ças ao meio ambiente. De acordo com uma pesquisa realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 90% dos mu-
nicípios brasileiros apresentam problemas ambientais, e entre os 
mais relatados estão as queimadas, desmatamento e assoreamen-
to. A seguir, falaremos um pouco a respeito de cada um deles:

- Queimadas: As queimadas são geralmente utilizadas para 
limpar uma determinada área, renovar as pastagens e facilitar a 
colheita de produtos como a cana-de-açúcar. Essa prática pode ser 
prejudicial para o ecossistema, pois aumenta os riscos de erosão, 
mata micro-organismos que vivem no solo, retira nutrientes e causa 
poluição atmosférica.

- Desmatamentos: Os desmatamentos acontecem por vários 
motivos. Entre eles, podemos citar a ampliação da agropecuária, 
extração da madeira para uso comercial, criação de hidrelétricas, 
mineração e expansão das cidades. O desmatamento prejudica o 
ecossistema de diferentes maneiras, provocando erosões, agrava-
mento dos processos de desertificação, alterações no regime de 
chuvas, redução da biodiversidade, assoreamento dos rios, etc.

- Assoreamento: O assoreamento acontece com o acúmulo de 
sedimentos em ambientes aquáticos. Seus impactos para o meio 
ambiente são grandes, como a obstrução de cursos de água, des-
truição de habitats aquáticos, prejuízos na água destinada ao con-
sumo e veiculação de poluentes.

Apesar de esses serem os mais relatados, não significa que se-
jam os únicos problemas ambientais enfrentados em nosso país. 
Podemos citar ainda como ameaças ao meio ambiente: a poluição 
das águas, que causam doenças e prejuízo no abastecimento, a 
poluição atmosférica, responsável por uma grande incidência de 
doenças respiratórias, e a poluição do solo, desencadeada princi-
palmente pelo acúmulo de lixo e pelo uso de agrotóxicos.

Todos essas questões que afetam e ameaçam os ecossistemas 
e a saúde humana devem ser combatidas. Para isso, necessitamos 
de urgente criação de políticas mais eficientes a fim de evitar crimes 
ambientais, assim como precisamos de programas voltados à cons-
cientização da população acerca de como diminuir os problemas 
ambientais em nosso país. Se todos fizerem sua parte, poderemos 
deixar um Brasil com muito mais qualidade de vida para nossos 
descendentes.

Degradação Ambiental
Os problemas ambientais de âmbito nacional (no território bra-

sileiro) ocorrem desde a época da colonização, estendendo-se aos 
subsequentes ciclos econômicos (cana, ouro, café etc.).

Atualmente, os principais problemas estão relacionados com 
as práticas agropecuárias predatórias, o extrativismo vegetal (ativi-
dade madeireira) e a má gestão dos resíduos urbanos.




